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PROJETO DE LEI Nº 08/2018
“Dispõe sobre a criação de plataforma digital que especifica, e dá outras providências”.


NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,


FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica instituída a criação de uma plataforma digital em formato de aplicativo, gratuito e disponível nos principais sistemas operacionais para dispositivos móveis, e via internet na configuração de site.


Art. 2º. Para o acesso será necessário um cadastro prévio tendo o login como um e-mail; o número de um documento (RG ou CPF); um número de telefone para contato e senha escolhida pelo usuário.
Art. 3º. O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar parcerias com entidades e com a iniciativa privada da cidade a fim de manter o funcionamento e a acessibilidade pelo usuário.
Art. 4º. Será possível o envio de fotos ou documentos mostrando quaisquer irregularidades da cidade direto para a câmara municipal de Indaiatuba através de uma aba de mensagem.
Art. 5º. O programa também contará com uma versão de “bate-papo” com os funcionários da prefeitura e os administradores da cidade como via rápida de contato com os superiores.
Art. 6º. A utilização da plataforma e do “chat” possuirão regras gerais, proibindo comportamentos inaceitáveis tais como: Uso de linguagem imprópria, spamming, hackeamento, assédio geral, difamação, ameaças, desrespeito e quaisquer atitudes do gênero, estando o usuário passível de banimento do serviço, caso realize tais ações.
Art. 7º. Deverá possuir apenas fins políticos sendo, portanto, inadequado a utilização com outros propósitos como realização de conversas causais com os superiores.
Art. 8º. Deverá possibilitar a recepção de sugestões e reclamações, estando estas sujeitas às normas gerais do “chat”.
Art. 9º. Poderá disponibilizar as audiências na câmara, ao vivo, online, assim como é feito nas redes sociais, além de contar com o resumo das mesmas similar ao “Câmara para Todos” presente no site da prefeitura.
Art. 10. Todas as leis municipais deverão ser disponibilizadas na plataforma de modo que o acesso seja rápido e eficiente, uma vez que estarão armazenadas em pastas referentes aos anos em que foram promulgadas.
Art. 11. O sistema digital deverá possuir um mapa da cidade identificando os principais ponto públicos da cidade e as obras em execução.
Art. 12. A plataforma contará com um sistema de pontuação.
Parágrafo Único. Como incentivo do uso da plataforma, as sugestões de melhorias no processo, os envios de fotos com irregularidades e as reclamações válidas, entre outros meios de participação, concederão pontos que, acumulados, serão convertidos em vantagens para o usuário como: redução de parte dos impostos, tal como o IPTU, por exemplo. 


Art. 13º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Indaiatuba, aos 13 de setembro de 2018.
BIANCA SENNE ROMA
Vereadora Jovem
JUSTIFICATIVA

Apesar de possuir um excelente site, que transmite dados políticos, a Câmara Municipal de Indaiatuba apresenta pouca participação popular, de forma geral, cenário característico em todo país. Essa falta de interação da população com os seus representantes gera uma incoerência no nome do regime político brasileiro: Democracia. Uma análise etimológica do termo demonstra que o significado do vocábulo é a de um governo em que o povo exerce a soberania.

No entanto, não é isso que vem ocorrendo no Brasil no últimos anos, as crises e os escândalos de corrupção revelam uma política oligopolizada, criando um clima de insatisfação generalizada nos brasileiros. Dessa forma, a lei irá possibilitar a criação de um mecanismo para aumentar o interesse das pessoas pela política e, consequentemente, efetivar uma democracia participativa, ou seja, da devolução tomada da tomada de decisão sobre as políticas públicas para sociedade, por meio de espaços definidos pelo Estado, controlando conjuntamente por cidadãos e funcionários do governo.

Dessa forma, conto o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente projeto.

Indaiatuba, aos 13 de setembro de 2018.
BIANCA SENNE ROMA
Vereador Jovem
O Parlamento Jovem foi instituído pela Resolução nº 71/18 da Câmara Municipal de Indaiatuba
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